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em 30 de Julho de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 31 de Julho de 2007. 

  

 Portaria n.º 906/2007

de 14 de Agosto

Pela Portaria n.º 784/2006, de 10 de Agosto, foi criada a 
zona de caça municipal da Picota (pro cesso n.º 4178 -DGRF), 
situada no município de Monchique, e transferida a sua 
gestão para o Clube de Caça e Pesca de Monchique.

Veio agora a entidade titular da zona de caça acima 
referida requerer a exclusão de alguns terrenos.

Foram entretanto autorizados pedidos de direito à não 
caça, pelo que também há necessidade de excluir da zona 
de caça municipal em causa a área respeitante aos referi-
dos pedidos.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 2 do artigo 28.º e 

nos n.os 1 e 2 do artigo 57.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o 
Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional e da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam 
excluídos da presente zona de caça vários prédios rústicos 
sitos nas freguesias de Monchique e Alferce, município de 
Monchique, com a área de 430 ha, ficando a zona de caça 
com a área de 6953 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 30 de Julho de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 31 de Julho de 2007. 

  

 Portaria n.º 907/2007
de 14 de Agosto

Pela Portaria n.º 640/2005, de 4 de Agosto, foi conces-
sionada à Associação de Caça e Pesca de Alferce a zona 
de caça associativa de Alferce (processo n.º 3993 -DGRF), 
situada no município de Monchique.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.º, na alí-

nea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Alferce, município de 
Monchique, com a área de 517 ha, ficando a mesma com 
a área total de 1085 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos em 
áreas classificadas poderá terminar sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º São criadas áreas de condicionamento parcial à 
acti vidade cinegética, devidamente demarcadas na planta 
anexa.

4.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 




